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INTRODUÇÃO 

No Brasil, a Atenção Primária à Saúde 

(APS), conhecida como a porta de entrada prio-

ritária do Sistema Único de Saúde (SUS), é o 

ponto de atenção onde as demandas de uma co-

munidade são detectadas e solucionadas (BAR-

BOSA et al., 2012). Por meio dela, todos os ou-

tros níveis do sistema são determinados, tam-

bém, um atendimento integral ao usuário é pres-

tado, conforme os princípios e diretrizes do 

SUS (BARBOSA et al., 2012).  

A Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB), conceitua a APS como o ambiente em 

que ocorrem ações de promoção, prevenção, di-

agnóstico, tratamento e reabilitação (BRASIL, 

2017). Além disso, ela é vista como a coordena-

dora do cuidado e ordenadora dos serviços da 

rede, o elo que liga a Rede de Atenção à Saúde 

(RAS) (BRASIL, 2017).  

Em Alma-Ata, a APS é compreendida de 

acordo com três componentes essenciais (GIO-

VANELLA, 2018). O primeiro é o acesso uni-

versal, que estabelece a APS como o primeiro 

ponto de contato ao sistema de saúde, o segun-

do componente fala sobre a indissociabilidade 

da saúde e desenvolvimento econômico-social, 

reconhecendo a importância dos determinantes 

sociais e, por fim, a participação social, que en-

fatiza a inclusão da comunidade na tomada de 

decisões (GIOVANELLA, 2018).  

A APS é orientada por quatro atributos es-

senciais que estão inter-relacionados. O primei-

ro é o acesso ao sistema de saúde. Em seguida, 

encontramos a longitudinalidade, que se refere 

a continuidade do cuidado ao longo do tempo. 

O terceiro atributo é a integralidade, que diz 

respeito à capacidade do sistema de fornecer 

um serviço abrangente à pessoa (STARFIELD, 

2002). Por fim, temos a coordenação da assis-

tência prestada (STARFIELD, 2002). 

Quando abordamos o tema do acesso, con-

sideramos não apenas o primeiro contato do in-

divíduo ao sistema de saúde, mas também a uti-

lização desse serviço a cada novo problema de 

saúde encontrado por ele (STARFIELD, 2002). 

O acesso aos serviços de saúde, envolve 

também o âmbito financeiro, geográfico, orga-

nizacional e cultural (STARFIELD, 2002). In-

clui diversos fatores que podem facilitar ou difi-

cultar o acesso por parte dos usuários, como sua 

localização, o horário e dia de funcionamento 

da APS (STARFIELD, 2002). Para o acesso se-

ja assegurado, todos esses obstáculos devem ser 

superados (BRASIL, 2017).  

A literatura aponta que o acesso afeta dire-

tamente o retorno a consultas de puerpério (BA-

RATIERI et al., 2022) e a adesão ao tratamento 

de pacientes hipertensos (GIRÃO & FEITAS, 

2016), muitos usuários, ainda, encontram difi-

culdades em acessar esses serviços, seja pela in-

suficiência de profissionais prestando atendi-

mento ou pela falta de atendimento em horários 

não comerciais (LIMA et al., 2015). 

Assim, se torna essencial o desenvolvimen-

to de estudos voltados para a avaliação da quali-

dade do acesso aos serviços prestados (SOUSA 

et al., 2020). Nesse sentido, a opinião dos pro-

fissionais se torna imprescindível, subsidiando 

a tomada de decisões e identificação de proble-

mas (SOUSA et al., 2020). Apesar de se reco-

nhecer essa importância, existem diversas lacu-

nas na literatura referentes a percepção desses 

profissionais sobre a qualidade do serviços 

prestados (SOUSA et al., 2020). 

Por meio da realização de estudos avalia-

tivos, identificam-se fragilidades e potenciali-

dades importantes, promovendo mudanças que 

resultam em melhorias na qualidade dos servi-

ços prestados (GARCIA et al., 2019). Essa ava-

liação, pode ser feita por meio do Instrumento 

de Avaliação de Atenção Primária (PCATool-

Brasil), que é uma ferramenta reconhecida e uti-
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lizada amplamente em âmbito internacional e 

validada no Brasil, o qual mede a presença e a 

extensão dos atributos essenciais e derivados da 

APS (BRASIL, 2020). 

O presente estudo visa investigar o atributo 

de acesso nos municípios da 5ª Regional de 

Saúde do Paraná. Ao analisarmos o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) desses muni-

cípios, constatamos uma média de 0,645, que 

está abaixo da média estadual de 0,749 (A-

TLAS-BR, s/d). Assim, a avaliação da APS 

nessa re-gião é crucial para identificar barreiras 

de aces-so e promover melhorias nos serviços 

de saúde. Essas melhorias são essenciais para 

alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sus-

tentável (O-DS), garantindo um acesso mais 

equitativo e eficaz aos serviços de saúde para a 

população. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo avaliativo, quantitati-

vo e transversal. A população do estudo foi 

composta por todos os profissionais de saúde 

(médicos, enfermeiros e dentistas) que compõ-

em as equipes de APS dos 20 municípios no 

âmbito da 5ª Regional de Saúde do Paraná e um 

respectivo gestor de cada município.  

Como critérios de inclusão utilizou-se: to-

dos os profissionais de saúde (médico, enfer-

meiro e dentista) que aceitarem participar do es-

tudo e que fizerem parte da equipe da APS dos 

municípios da 5ª Regional de Saúde do Paraná; 

um profissional da equipe de gestão em saúde 

do município, indicado pela 5ª Regional de Saú-

de do Paraná.  

Já como critérios de exclusão foram consi-

derados: profissionais que estavam de licença/ 

férias; não atuavam na APS; respostas duplica-

das; e não faziam parte da regional de saúde 

analisada. 

Com relação ao formulário de gestores, 5 

respostas foram excluídas por terem sido res-

pondidas por pessoas que não eram o gestor do 

município. Na Figura 13.1 está apresentado o 

fluxograma dos gestores, médicos, enfermeiros 

e dentistas participantes da pesquisa. 

 

Figura 13.1 Fluxograma de seleção dos profissionais participantes. 5ª Regional de Saúde do Paraná. 2024 
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Os dados foram coletados por meio de um 

questionário auto aplicado via Google Forms®. 

O contato com os profissionais de saúde se deu 

por intermédio da 5ª Regional de Saúde, que 

forneceu às pesquisadoras o contato dos profis-

sionais (e-mail e telefone). O convite para parti-

cipar da pesquisa e o link do questionário foi re-

alizado por meio do envio inicialmente via e-

mail na forma de lista oculta a todos os profis-

sionais, e, quando não houve retorno, foi feito 

por meio de contato telefônico e/ou via Whats-

App.   

O questionário para profissional da gestão 

foi composto por uma sessão contemplando o 

perfil dos serviços de saúde do município . 

O questionário para profissionais foi com-

posto por duas sessões:  

- Sessão 1: perfil profissional. 

- Sessão 2: PCATool-Brasil para profissio-

nais médicos e enfermeiros ou PCATool-Brasil 

saúde bucal para profissionais dentistas (BRA-

SIL, 2020).  

O PCATool-Brasil para profissionais médi-

cos e enfermeiros em versão extensa é formado 

por 111 itens distribuídos em 8 componentes re-

lacionados aos atributos da Atenção Primária à 

Saúde, conforme mostrado na Tabela 13.1 

(BRASIL, 2020):  

 

Tabela 13.1 Atributos, componentes e itens do PCATool-Brasil para profissionais médicos e enfermeiros 

Atributo da APS Componente da APS Itens 

Acesso primeiro contato Acessibilidade A1, A2, A3, A4, A5, A6, A7, A8, A9 

Longitudinalidade Longitudinalidade B1, B2, B3, B4, B5, B6, B7, B8, B9, B10, B11, B12, B13 

Coordenação Integração de cuidados C1, C2, C3, C4, C5, C6 

Coordenação Sistemas de informações D1, D2, D3, D4, D5, D6, D7, D8 

Integralidade Serviços disponíveis 
E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7, E8, E9, E10, E11, E12, E13, 

E14, E15, E16, E17, E18, E19, E20, E21, E22 

Integralidade Serviços prestados 
F1, F2, F3, F4, F5, F6, F7, F8, F9, F10, F11, F12, F13, 

F14, F15, F16, F17, F18 

Orientação familiar Orientação familiar 
G1, G2, G3, G4, G5, G6, G7, G8, G9, G10, G11, G12, 

G13, G14 

Orientação comunitária Orientação comunitária 
H1, H2, H3, H4, H5, H6, H7, H8, H9, H10, H11, H12, 

H13, H14, H15, H16, H17, H18, H19, H20, H21 

Fonte: BRASIL, 2020.  

 

O instrumento de avaliação da Atenção Pri-

mária à Saúde em saúde bucal para profissio-

nais dentistas em versão extensa é formado por 

81 itens distribuídos em 9 componentes relacio-

nados aos atributos da Atenção Primária à Saú-

de conforme ilustrado na Tabela 13.2 (BRA-

SIL, 2020).  

 

Tabela 13.2 Atributos, componentes e itens do PCATool-Brasil para profissionais dentistas 

Atributo da APS Componente da APS Itens 

Acesso primeiro contato Acessibilidade A1, A2, A3, A4, A5, A6, A7 

Longitudinalidade Longitudinalidade 
B1, B2, B3, B4, B5, B6, B7, B8, B9, B10, B11, 

B12, B13 

Coordenação Integração de cuidados C1, C2, C3, C4, C5 

Coordenação Sistemas de informações D1, D2, D3 
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Integralidade Serviços disponíveis 

E1, E2, E3, E4, E5, E6, E7, E8, E9, E10, E11, E12, 

E13, E14, E15, E16, E17, E18, E19, E20, E21, 

E22, E 23 

Integralidade Serviços prestados F1, F2, F3, F4, F5, F6, F7 

Orientação familiar Orientação familiar G1, G2, G3, G4 

Orientação comunitária Orientação comunitária 
H1, H2, H3, H4, H5, H6, H7, H8, H9, H10, H11, 

H12, H13 

Competência cultural Competência cultural I1, I2, I3, I4, I5, I6 

Fonte: BRASIL, 2020. 

 

Para todos os itens perguntados foi utilizada 

como resposta a escala de likert: Com Certeza, 

sim (Valor=4); Provavelmente, sim (Valor=3); 

Provavelmente, não (Valor=2); Com certeza, 

não (Valor=1); Não sei/não lembro (Valor=9).  

Os escores para cada um dos atributos fo-

ram calculados pela média aritmética simples 

dos valores das respostas dos itens. Excepcio-

nalmente, para o último item do atributo Acesso 

de primeiro contato (A9), onde houve a inver-

são de valores, conforme orientações do Manu-

al do instrumento de avaliação da atenção pri-

mária à saúde (BRASIL, 2020).   

Para transformar os escores em escala de 0 

a 10, utilizou-se a seguinte fórmula:   

(Escore obtido – 1) x 10 

3 

O Escore Essencial (EE) foi obtido pela so-

ma do escore médio dos componentes que per-

tencem aos atributos essenciais, dividido pelo 

número de componentes. O Escore Geral (EG) 

foi obtido pela da soma do escore médio dos 

componentes que pertencem aos atributos es-

senciais e aos componentes que pertencem aos 

atributos derivados, dividido pelo número total 

de componentes.  

Para o presente estudo, foram apresentados 

os dados de escore geral, escore essencial e do 

atributo acesso. 

Os dados foram tabulados e analisados por 

meio do Excel 365®, utilizando-se de estatísti-

ca descritiva. Os resultados referentes ao perfil 

dos municípios e de perfil sociodemográfico, 

formação, atuação e rotatividade dos profissio-

nais de saúde foram apresentados em tabelas 

com frequência absoluta e percentual. Para os 

resultados dos referentes aos escores geral, es-

sencial e de acesso foram apresentadas suas mé-

dias em tabela. 

Para interpretação dos escores, foi utilizada 

a classificação Alto (escore ≥6,6) e Baixo (es-

core <6,6), sendo o Alto escore caracterizado 

pela presença e extensão dos atributos da APS, 

revelando serviços melhor orientados para a 

APS. O ponto de corte do escore em 6,6 reflete 

respostas aos itens do instrumento com no mí-

nimo a categoria de resposta ‘provavelmente 

sim’, atribuído ao código 3 na escala original, 

sendo, portanto, minimamente presentes as ca-

racterísticas de serviços reconhecidos como ori-

entados à APS (BRASIL, 2020). 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de É-

tica em Pesquisa com seres humanos (CAAE: 

71494823.6.0000.0106). Para preservar a iden-

tidade dos participantes, considerando o núme-

ro reduzido de profissionais em municípios de 

pequeno porte, não foi identificado o nome dos 

municípios, sendo os mesmos apresentados co-

mo Município 1 ao 20, conforme a ordem de fi-

nalização de coleta de dados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conforme vemos na Tabela 13.3, há uma 

predominância de municípios de pequeno porte 

1 (74%) na 5ª Regional de Saúde do Paraná. 

Também, que a cobertura da APS nesses muni-
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cípios em sua maioria é de 90% ou mais (93%) 

e que a maioria investe de 15% a 20% (67%), 

atendendo ao mínimo previsto de 15% de invés-

timento em saúde (BRASIL, 2012). Grande 

parte dos secretários de saúde dos municípios 

tem como formação algum curso da área da 

saúde (53%). Com relação à população residen-

te nos municípios, em sua maioria não residem 

na área rural (53%) e possui como principal 

fonte de renda a agricultura (100%). 

 

Tabela 13.3 Perfil dos municípios. 5ª Regional de Saúde do Paraná. 2024. N=15 

Variáveis N % 

Número de Habitantes   

Pequeno porte 1 (até 20.000)   

PP1a (até 2.500) - - 

PP1b (de 2.501 a 5.000) 4 27 

PP1c (de 5.001 a 7.500) 4 27 

PP1d (de 7.501 a 10.000) - - 

PP1e (de 10.001 a 15.000) 3 20 

PP1f (de 15.001 a 20.000) - - 

Pequeno porte 2 (20.001 a 50.000)   

PP2a (de 20.001 a 40.000) 2 13 

PP2b (de 40.001 a 50.000) 1 7 

Médio porte (50.001 a 100.000)   

PMa (de 50.001 a 75.000) - - 

PMb (de 75.001 a 100.000) - - 

Grande porte (100.001 a 900.00)   

GPa (de 100.001 a 300.000) 1 7 

Cobertura da APS   

90% ou mais 14 93 

70 a 89% 1 7 

Menos de 70% 0 0 

Investimento do município em saúde   

Menos 15% 0 0 

15% a 20% 10 67 

Mais de 20% 5 33 

Área de formação do Secretário de Saúde   

Saúde 8 53 

Administração 1 7 

Outras (AS, direito, pedagogia, engenharia) 3 20 

Nenhuma 3 20 

Pessoas residentes na área rural   

Mais de 50% 7 47 

50% ou menos 8 53 
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Fonte de renda   

Agricultura 15 100 

 

Observa-se, de acordo com a Tabela 13.4, 

com relação ao perfil sociodemográfico dos 

profissionais participantes da pesquisa, que a 

maioria se encontra em uma faixa etária de 40 a 

59 anos (52,85%), também que esses predomi-

nantemente são enfermeiros (46,82%), possu-

em especialização também maioritariamente 

em APS (71,10%) e vínculo empregatício por 

concurso público (70,52%). A maioria dos pro-

fissionais está formada há mais de 10 anos 

(50,87%), atua na APS há menos de 5 anos 

(38,73%) e está na atual Unidade Básica de 

Saúde (UBS) há mais de 2 anos (52,13%). A 

maioria das unidades conta com até 3 equipes 

atuantes (81,50%) e são da modalidade Estraté-

gia Saúde da Família (ESF) (97,11%). A maio-

ria atende mais de 3.500 habitantes (53,97%). 

Sobre a rotatividade de profissionais, a predo-

minância de respostas foi de que entre os den-

tistas (52,03%) e enfermeiros (48,55%) a rota-

tividade era baixa, e elevada entre médicos 

(72,82%). 

 

Tabela 13.4 Perfil sociodemográfico, formação, atuação e rotatividade dos profissionais de saúde atuantes na 5ª 

Regional de Saúde do Paraná. 2024. N = 173 

Variáveis N % 

Idade   

20-39 104 60,12 

40-59 65 37,57 

Mais de 60 4 2,31 

Categoria profissional   

Enfermeiro 81 46,82 

Médico 42 24,28 

Dentista 50 28,90 

Área de especialização   

Atenção Primária 123 71,10 

Outras áreas 36 20,81 

Nenhuma/não sei, não quero responder 14 8,09 

Vínculo Trabalhista   

Concurso 122 70,52 

Contrato 48 27,75 

Licitação 3 1,73 

Há quanto tempo está formado   

Menos de 5 anos 40 23,12 

De 5 anos até 10 anos 45 26,01 

Acima de 10 anos 88 50,87 

Tempo de atuação na atenção primária   

Menos de 5 anos 67 38,73 
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De 5 anos até 10 anos 41 23,70 

Acima de 10 anos 65 37,57 

Tempo de atuação na atual unidade de saúde   

Menos de 2 anos 78 45,09 

Acima de 2 anos 95 54,91 

Total de equipes atuantes na unidade de saúde   

Até 3 equipes 141 81,50 

Mais que 3 equipes 32 18,50 

Modalidade da unidade   

ESF 168 97,11 

Outro 5 2,89 

Total de pessoas na área de abrangência da sua unidade de saúde   

Entre 2.000 a 3.500 65 37,57 

Acima de 3.500 93 53,76 

Não sei/não lembro/não quero responder 15 8,67 

A rotatividade de médico é alta   

Sim 126 72,82 

Não 31 17,92 

Não sei/não quero responder 16 9,25 

A rotatividade de enfermeiros é alta   

Sim 69 40,80 

Não 84 48,55 

Não sei/não quero responder 20 11,56 

A rotatividade de dentista é alta   

Sim 64 36,99 

Não 90 52,03 

 

Em relação às médias de escores geral e es-

sencial de médicos/enfermeiros e dentistas, es-

tes apresentaram valores próximos, sendo clas-

sificados como alto escore. A semelhança tam-

bém permaneceu para a média de escore acesso, 

em que, os dois obtiveram médias baixas de 5,8 

e 6,1 respectivamente, para médicos/enfermei-

ros e dentistas (Tabela 13.5). 

 

Tabela 13.5 Médias dos escores geral, essencial e do atributo acesso dos profissionais médicos, enfermeiros e dentistas. 

5ª Regional de Saúde do Paraná. 2024. N=173 

Categoria profissional Escore Média do escore 

Dentistas 

Escore geral 6,8 

Escore essencial 7,0 

Escore Acesso 5,8 

Médicos e enfermeiros 

Escore geral 7,1 

Escore essencial 7,0 

Escore Acesso 6,1 
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No que se refere aos resultados dos escores 

por município, os dentistas dos municípios 5 e 

9 obtiveram as médias mais altas nos escores 

gerais e essenciais, correspondendo à médias 

acima de 8, com o município 5 registrando 8,23 

e 8,93 respectivamente, e o município 9 com 

8,28 e 8,30. No caso dos médicos e enfermeiros, 

os municípios 2 e 10 se destacaram, com esco-

res gerais e essenciais também com escores aci-

ma de 8. No que se refere ao atributo acesso, os 

dentistas do município 5 também lideraram 

com uma média de 7,62. Entre médicos e enfer-

meiros, o município 2 obteve o maior escore, 

com 9,26, conforme vemos na Tabela 13.6. 

Entre os escores mais baixos, para os den-

tistas, o município 3 apresentou as menores mé-

dias nos escores geral (5,13), essencial (5,10) e 

acesso (3,81). Para os médicos e enfermeiros, o 

município 13 obteve escores baixos no atributo 

acesso (4,44), escore geral (6,88) e essencial 

(6,68). 

 
Tabela 13.6 Médias dos escores geral, essencial e do atributo acesso dos profissionais médicos, enfermeiros e dentistas 

por município. 5ª Regional de Saúde do Paraná. 2024. N=173 

Município 
Dentistas Médicos e Enfermeiros 

Geral Essencial Acesso Geral Essencial Acesso 

Município 1 6,89 7,50 6,67 7,73 7,30 6,34 

Município 2 7,96 8,55 7,14 8,27 8,06 9,26 

Município 3 5,13 5,10 3,81 7,20 7,55 7,04 

Município 4 6,36 6,70 3,57 6,95 6,90 7,33 

Município 5 8,23 8,93 7,62 6,79 6,77 8,40 

Município 6 6,97 7,38 6,90 6,94 7,14 7,78 

Município 7 6,55 6,90 6,29 7,20 7,06 4,72 

Município 8 7,72 7,55 6,19 6,94 6,64 6,76 

Município 9 8,28 8,30 7,14 7,38 7,05 4,97 

Município 10 -* -* -* 8,17 8,38 8,43 

Município 11 6,97 6,93 5,40 6,76 6,98 6,74 

Município 12 6,59 6,69 4,64 7,52 7,73 6,67 

Município 13 6,14 6,17 4,44 6,88 6,68 4,44 

Município 14 7,37 7,64 5,71 6,27 7,87 5,56 

Município 15 4,59 5,99 2,86 -* -* -* 

Município 16 -* -* -* 7,98 7,34 5,56 

Município 17 6,21 6,74 5,71 7,16 7,34 8,57 

Município 18 5,26 5,54 5,71 7,40 7,16 6,85 

Município 19 7,46 7,39 5,63 7,65 7,05 5,48 

Município 20 6,58 6,94 7,38 -* -* -* 

Município 1 6,89 7,50 6,67 7,73 7,30 6,34 

Município 2 7,96 8,55 7,14 8,27 8,06 9,26 

Município 3 5,13 5,10 3,81 7,20 7,55 7,04 

Município 4 6,36 6,70 3,57 6,95 6,90 7,33 

Município 5 8,23 8,93 7,62 6,79 6,77 8,40 
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Município 6 6,97 7,38 6,90 6,94 7,14 7,78 

Município 7 6,55 6,90 6,29 7,20 7,06 4,72 

Município 8 7,72 7,55 6,19 6,94 6,64 6,76 

Município 9 8,28 8,30 7,14 7,38 7,05 4,97 

Município 10 -* -* -* 8,17 8,38 8,43 

Município 11 6,97 6,93 5,40 6,76 6,98 6,74 

Legenda: *Células sem resultado referem-se a municípios que não houve resposta da respectiva categoria profissional.  

 

Com relação ao perfil sociodemográfico 

dos participantes da pesquisa, podemos obser-

var que a maioria dos profissionais se encontra 

na faixa etária de 20 a 39 anos, resultado seme-

lhante ao de outros estudos realizados (JUSTO 

et al., 2032; MAIA et al., 2020). Um desses 

mesmos estudos, realizado no estado de Goiás 

(GO), também obteve uma baixa adesão à pes-

quisa com relação aos profissionais médicos 

(MAIA et al., 2020). 

Pesquisas apontam que a maioria dos pro-

fissionais da saúde possui algum tipo de especi-

alização, embora nem sempre possuam na área 

em que atuam (JUSTO et al., 2032; FERREIRA 

et al., 2022; ROLIM et al., 2019; MAIA et al., 

2020). A especialização desses profissionais na 

área, está diretamente ligada à obtenção de es-

cores maiores (MAIA et al., 2020). A pesquisa 

em questão, realizada na 5ª Regional de Saúde 

mostrou que a maioria dos profissionais atuan-

tes na APS possui especialização na área 

(71,10%), resultados semelhantes ao encontra-

do em outras pesquisas (ROLIM et al., 2019), 

que vão em contrapartida a realizada em GO 

(MAIA et al., 2020). 

A maior parte dos profissionais está forma-

do há mais de 10 anos, corroborando com ou-

tros estudos (FERREIRA et al., 2022; MAIA et 

al., 2020). Além disso, predominam os que atu-

am na APS há menos de 5 anos (JUSTO et al., 

2032) e quando falamos do tempo de atuação na 

UBS atual, a maioria trabalha há mais de dois 

anos (MAIA et al., 2020), destacando-se que a 

permanência do profissional na mesma UBS é 

um fator que facilita a criação de vínculo entre 

os profissionais e a população (FERREIRA et 

al., 2022). 

Outro ponto importante é a população aten-

dida pelas equipes da APS, que em sua maioria 

está acima do preconizado pela PNAB, de 2000 

a 3500 pessoas (BRASIL, 2017), o que dificulta 

o acesso a toda essa população considerando a 

possível sobrecarga dos serviços prestados na 

APS dos referidos municípios. 

Quando analisamos o escore geral na pers-

pectiva de médicos e enfermeiros, observamos 

que ele recebeu uma pontuação classificada co-

mo alta. Estudos realizados no Rio Grande do 

Sul (RS) e em São Paulo (SP), obtiveram resul-

tados similares com pontuações de 7,15 (CHA-

ZAN E DIAS DA COSTA, 2021) e 7,05 (FER-

REIRA et al., 2022), respectivamente. 

O escore essencial obteve uma pontuação 

de 7,0 na perspectiva de médico e enfermeiros, 

muito próxima à do escore geral. Comparado à 

estudos realizados em outros estados, observa-

mos que os resultados foram semelhantes. Um 

estudo realizado no estado de SP, obteve uma 

média de 6,95 (GOMES, FRACOLLI E RETI-

CENA, 2021) e outro realizado em GO pontuou 

7,01 (MAIA et al., 2020), resultados que podem 

ser considerados altos, porém muito próximos 

ao limiar de 6,6.  

Na pesquisa em questão, o atributo acesso 

na perspectiva de médicos e enfermeiros obteve 

uma média geral de 6,1 considerada baixa. 

Quando comparamos essa média com outros 

estudos realizados, observamos resultados se-
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melhantes, com pontuações ainda mais baixas. 

Um estudo realizado em um município do Rio 

Grande do Sul, apresentou uma média de 3,9 

(CHAZAN & DIAS DA COSTA, 2021), em 

paralelo a outro realizado em Goiás que obteve 

média de 3,71 (MAIA et al., 2020), ambas pró-

ximas a pontuação 3,8.  

Já estudos realizados nos estados de São 

Paulo e Maranhão, obtiveram médias análogas 

um pouco maiores, mas ainda assim baixas, 

com pontuações de 5,58 (GOMES et al., 2021) 

e 5,22 (BRITO et al., 2023). Estudos realizados 

com usuários, registraram valores parecidos de 

4,56 (GOMES et al., 2021). Assim, podemos 

ver que em quase todo o país o atributo acesso 

precisa ser drasticamente melhorado. Pelos atri-

butos serem inter-relacionados, quando o indi-

víduo não tem acesso ao serviço garantido, ele 

não alcança a longitudinalidade, nem a integra-

lidade (STARFIELD, 2002).   

Ainda, se compararmos esses valores aos 

encontrados em estudos realizados com a pers-

pectiva dos usuários, encontramos valores ain-

da menores, revelando que as expectativas des-

ses usuários frequentemente não são atendidas, 

em grande parte devido às diversas limitações 

no acesso aos serviços (COSTA et al., 2020). A 

falta de vínculo entre os profissionais de saúde 

e os usuários compromete a formação de rela-

ções, que são essenciais para a produção de saú-

de (ROLIM et al., 2019).  

Analisando as questões do PCATool refe-

rentes ao atributo de acesso individualmente, 

constatamos que as perguntas referentes à: aten-

dimento de pacientes no mesmo dia em que a-

doecem e facilidade para agendar consultas de 

revisão, obtiveram as maiores médias, indican-

do que esses aspectos, na perspectiva dos pro-

fissionais, são bem atendidos.  

Porém, em contraste, as questões sobre: dis-

ponibilidade do serviço aos sábados, domingos 

e durante algumas noites até às 20 horas, apre-

sentaram médias mais baixas, revelando uma 

acessibilidade reduzida nesses horários e dias. 

Esses achados estão em consonância com ou-

tros estudos, que apontam que o modelo de ser-

viços prestados pela APS no Brasil ocorre ma-

joritariamente em horário comercial, durante os 

dias úteis, o que dificulta o acesso dos usuários 

fora desse período (GARCIA et al., 2019, JUS-

TO et al., 2022). 

O modelo estabelecido pela PNAB dificulta 

o aumento da acessibilidade, pois define o hora-

rio de funcionamento mínimo das UBS entre 7h 

e 17h (BRASIL, 2017). Isso faz com que uma 

parcela da população, especialmente aqueles 

que trabalham durante esse período, não consi-

ga encontrar soluções adequadas para suas de-

mandas de saúde.  

As barreiras enfrentadas pelos indivíduos 

ao tentarem acessar os serviços de APS são tan-

to de ordem organizacional quanto sociocultu-

ral (GOMES et al., 2021). Na 5ª Regional de 

Saúde, os próprios profissionais reconhecem 

que os problemas relacionados aos horários e 

dias de funcionamento das UBSs são um obstá-

culo significativo para o acesso adequado aos 

serviços, o que faz com que a população recorra 

aos serviços de Urgência e Emergência, sobre-

carregando-os (CHAZAN & DIAS DA COS-

TA, 2021). 

Uma das formas de melhor atender as de-

mandas população e diminuir a sobrecarga de 

outros serviços é a ampliação e flexibilização 

dos horários da APS. Com esses serviços fun-

cionando em horários e dias especiais, se torna 

possível o alcance de uma maior parcela da po-

pulação, com um aumento no número de atendi-

mento e na resolutividade dos casos, aumentan-

do a satisfação do usuário (ALMEIDA & PE-

REIRA, 2020). 

Diante desses desafios, torna-se indispensá-

vel a avaliação constante dos serviços de saúde. 

A partir dessa avaliação, é possível planejar 

ações focadas nas potencialidades e fragilida-

des do serviço, com o objetivo de melhorar a 
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qualidade do atendimento (MAIA et al., 2020). 

Para isso, é necessário que o modelo assisten-

cial seja aprimorado, especialmente através de 

ações de educação permanente para os profis-

sionais de saúde, garantindo que todos os atri-

butos da APS sejam plenamente alcançados, 

promovendo um serviço mais organizado e sen-

sível às necessidades dos usuários (GOMES et 

al., 2021).  

Além da educação permanente para os pro-

fissionais de saúde, é crucial a implementação 

de políticas públicas que incentivem a amplia-

ção dos horários de atendimento e a flexibiliza-

ção dos serviços, garantindo a acessibilidade 

contínua e integral (GOMES et al., 2021). 

O presente estudo apresentou algumas limi-

tações, como o fato dele ser um estudo transver-

sal e analisar somente um período de tempo. A-

lém disso, a baixa adesão dos profissionais de 

alguns municípios, o que acaba influenciando 

os resultados do estudo, não permitindo a gene-

ralização dos dados, o que pode ter sido influen-

ciado pela ferramenta utilizada, que por ser um-

ito extensa acabava dificultando a adesão por 

parte dos profissionais. Apesar dessas limita-

ções, o estudo atingiu os objetivos estabeleci-

dos anteriormente e trouxe importantes resulta-

dos para a 5ª Regional de Saúde do Paraná. 

CONCLUSÃO 

O presente estudo descreveu o perfil dos 

profissionais médicos, enfermeiros e dentistas 

atuantes na APS, caracterizou o perfil dos servi-

ços de saúde dos municípios e analisou o atribu-

to acesso primeiro contato por município e no 

âmbito da 5ª Regional de Saúde do Paraná. 

O estudo revelou que a maioria dos municí-

pios participantes da pesquisa se classificam 

como de pequeno porte. Além disso, observou-

se que esses municípios investem mais do que 

o preconizado em saúde, no entanto, apesar des-

ses esforços, os municípios ainda assim não a-

presentam boa avaliação da APS. 

Nota-se ainda que a rotatividade de profis-

sionais, especialmente médicos, é elevada, o 

que dificulta a criação de vínculos com a popu-

lação, um fator importante para o retorno dos 

pacientes às consultas. Além disso, a maioria 

das equipes de saúde atende a uma população 

maior do que a preconizada na PNAB, o que di-

ficulta o acesso dessa população aos serviços de 

saúde. Esses fatores se refletem nos escores ge-

ral e essencial, que, apesar de classificados co-

mo “alto”, estão muito próximos ao valor baixo. 

O escore do atributo acesso foi um dos princi-

pais responsáveis por reduzir essas médias, ten-

do atingido média baixa para médicos/enferme-

iros e dentistas. 

O acesso é um dos pilares para um bom fun-

cionamento da APS, quando enfrenta dificulda-

des, todos os outros atributos são afetados. Para 

que a integralidade e a longitudinalidade do cui-

dado sejam alcançadas, é essencial que esse a-

tributo funcione adequadamente. Por esse e ou-

tros motivos, é crucial a realização de estudos 

que avaliem esse atributo, garantindo que o usu-

ário possa acessar o serviço e encontrar os cui-

dados necessários. 

Diante desses resultados, a gestão da 5ª Re-

gional de Saúde do Paraná pode utilizar o estu-

do como subsídio para traçar estratégias de me-

lhoria e manutenção dos aspectos positivos dos 

serviços de saúde. Ações de educação perma-

nente podem ser implementadas para que esses 

profissionais estejam mais sensíveis as deman-

das da população. Outro ponto relevante identi-

ficado é a questão dos horários e dias de funcio-

namento da APS, que têm se mostrado limitan-

tes, dificultando o acesso de grande parte da po-

pulação e, por consequência, sobrecarregando 

os serviços de Urgência e Emergência. Esse as-

pecto deve ser analisado com atenção, pois, sem 

acesso adequado à APS, o restante do sistema 

de saúde não consegue operar de maneira efi-

caz. 
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